
LEI COMPLEMENTAR Nº 951

DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016
(Projeto de Lei Complementar nº 82/2016 – Autor: Mesa Diretora)
DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, CRIANDO E EXTINGUINDO CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS NO QUADRO PERMANENTE, E ADOTA PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de dezembro de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 951




Art. 1º A estrutura organizacional da Câmara Municipal de Santos passa a ser a seguinte:
I - GABINETE DO PRESIDENTE
a) Chefe de Gabinete da Presidência;
b) Assistentes de Gabinete da Presidência;
c) Coordenadoria de Comunicação Institucional;
d) Coordenadoria de Áudio e Vídeo;
e) Coordenadoria do Cerimonial e Eventos;
f) Seção de Expediente da Presidência;
g) Comissão de Controle Interno;
h) Comissão de Sindicância.
II - GABINETE DO 1º VICE-PRESIDENTE

a) Coordenador de Gabinete do 1º Vice-Presidente;
b) Assistente de Gabinete do 1º Vice-Presidente.
III - GABINETE DO 2º VICE-PRESIDENTE

a) Coordenador de Gabinete do 2º Vice-Presidente;
b) Assistente de Gabinete do 2º Vice-Presidente.
IV - GABINETE DO 1º SECRETÁRIO

a) Coordenador de Gabinete do 1º Secretário;
b) Assistente de Gabinete do 1º Secretário.
V - GABINETE DO 2º SECRETÁRIO

a) Coordenador de Gabinete do 2º Secretário;
b) Assistente de Gabinete do 2º Secretário.
VI - GABINETE DOS VEREADORES

a) Assessores Parlamentares.
VII - DIRETORIA JURÍDICA

a) Procuradores;
b) Seção de Expediente, Pesquisa e Arquivo.
VIII - DIRETORIA ADMINISTRATIVA

a) Seção de Protocolo Geral e Correspondência;
b) Seção de Arquivo Geral.
IX - DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

a) Seção de Recursos Humanos;
b) Seção de Folha de Pagamento.
X - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

a) Seção de Expediente Administrativo e Compras;
b) Seção de Almoxarifado e Patrimônio;
c) Seção de Contabilidade;
d) Seção de Tesouraria.
XI - DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA E MANUTENÇÃO

a) Seção de Manutenção e Serviços Gerais.
XII - PREGOEIRO
a) Equipe de Apoio ao Pregoeiro.
XIII - DIRETORIA LEGISLATIVA
XIV - DEPARTAMENTO DE ASSESSORIA LEGISLATIVA

a) Seção de Assessoria de Comissões Permanentes e Especiais;
b) Seção de Ordem do Dia.
XV - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LEGISLATIVA

a) Seção de Atas;
b) Seção de Redação e Autógrafos;
c) Seção de Áudio e Gravação.
XVI - DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

a) Seção de Tecnologia da Informação.

Art. 2º Ficam criadas as seguintes funções gratificadas, as quais devem ser providas por servidor do Quadro Permanente da Câmara Municipal de Santos, com diploma de ensino médio, cujas atribuições estão previstas no Anexo IV desta lei complementar:
I - GABINETE DA PRESIDÊNCIA
a) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Expediente da Presidência – FG-1;
b) 3 (três) funções gratificadas para a Comissão de Controle Interno – FG-1;
c) 3 (três) funções gratificadas para a Comissão de Sindicância – FG-1.
II - DIRETORIA JURÍDICA

a) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Expediente, Pesquisa e Arquivo – FG 1.
III - DIRETORIA ADMINISTRATIVA

a) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Protocolo Geral e Correspondência – FG-1;
b) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Arquivo Geral – FG-1;
c) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Recursos Humanos – FG-1;
d) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Folha de Pagamento – FG-1;
e) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Expediente Administrativo e Compras – FG-1;
f) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Almoxarifado e Patrimônio – FG-1;
g) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Contabilidade – FG-1;
h) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Tesouraria – FG-1;
i) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Manutenção e Serviços Gerais – FG-1;
j) 2 (duas) funções gratificadas para a Equipe de Apoio ao Pregoeiro – FG-1.
IV - DIRETORIA LEGISLATIVA

a) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Assessoria de Comissões Permanentes e Especiais – FG 1;
b) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Redação e Autógrafos – FG-1;
c) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atas – FG-1;
d) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Áudio e Gravação – FG-1;
e) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Ordem do Dia – FG-1.
V - DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

a) 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Tecnologia da Informação – FG-1.

Art. 3º Ficam criados os seguintes cargos em comissão cujas atribuições estão previstas no Anexo V desta lei complementar:
I - 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete da Presidência, símbolo C-S, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
II - 3 (três) cargos de Assistente de Gabinete da Presidência, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
III - 1 (um) cargo de Coordenador de Comunicação Institucional, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, na área de Comunicação Social, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
IV - 1 (um) cargo de Coordenador de Áudio e Vídeo, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de ensino médio, atendidas as demais exigências legais;
V - 1 (um) cargo de Coordenador de Cerimonial e Eventos, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
VI - 1 (um) cargo de Coordenador do Gabinete da 1ª Vice-Presidência, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
VII - 1 (um) cargo de Assistente de Gabinete da 1ª Vice-Presidência, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
VIII - 1 (um) cargo de Coordenador do Gabinete da 2ª Vice-Presidência, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
IX - 1 (um) cargo de Assistente de Gabinete da 2ª Vice-Presidência, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
X - 1 (um) cargo de Coordenador do Gabinete da 1ª Secretaria, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado; 
XI - 1 (um) cargo Assistente de Gabinete da 1ª Secretaria, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado; 
XII - 1 (um) cargo de Coordenador do Gabinete da 2ª Secretaria, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
XIII - 1 (um) cargo de Assistente de Gabinete da 2ª Secretaria, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
XIV - 63 (sessenta e três) cargos de Assessor Parlamentar, símbolo C-2, de livre provimento, com diploma de ensino médio, mediante indicação dos vereadores, sendo 03 (três) assessores por vereador;
XV - 1 (um) cargo de Diretor Jurídico, símbolo C-S, de livre provimento, com diploma de curso superior na área de Ciências Jurídicas e Sociais, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado, e registro profissional;
XVI - 1 (um) cargo de Diretor Administrativo, símbolo C-S, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
XVII - 1 (um) cargo de Chefe de Departamento de Recursos Humanos, símbolo C-1, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
XVIII - 1 (um) cargo de Chefe de Departamento de Administração e Finanças, símbolo C-1, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
XIX - 1 (um) cargo de Chefe de Departamento de Infraestrutura e Manutenção, símbolo C-1, de livre provimento, com diploma de curso superior, na área de engenharia civil e/ou arquitetura, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
XX - 1 (um) cargo de Pregoeiro, símbolo C-2, a ser preenchido por servidor do Quadro Permanente da Câmara Municipal de Santos, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado, atendidas as demais exigências legais;
XXI - 1 (um) cargo de Diretor Legislativo, símbolo C-S, de livre provimento, com diploma de curso superior em Ciências Jurídicas e Sociais, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
XXII - 1 (um) cargo de Chefe de Departamento de Assessoria Legislativa, símbolo C-1, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
XXIII - 1 (um) cargo de Chefe de Departamento de Administração Legislativa, símbolo C-1, de livre provimento, com diploma de curso superior, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado;
XXIV - 1 (um) cargo de Diretor de Tecnologia da Informação, símbolo C-S, de livre provimento, com diploma de curso superior, na área de Tecnologia da Informação, expedido por escola oficial ou legalmente reconhecida e devidamente registrado no Ministério da Educação, ou órgão por ele delegado.
Parágrafo único. Os cargos em comissão previstos neste artigo não poderão ser providos por servidores em estágio probatório, exceto quando se tratar de servidores do Quadro Permanente da Câmara Municipal de Santos.

Art. 4º O Quadro Permanente de servidores da Câmara Municipal de Santos compõe-se pelos seguintes cargos de provimento efetivo dos Grupos de Serviços cujas atribuições estão previstas no Anexo III desta lei complementar:

	I - GRUPO DE SERVIÇO TÉCNICO E CIENTÍFICO

	 

	Cargos
	N° de Cargos
	Nível

	Procurador 
	05
	NP-I

	Economista 
	01
	N-O

	Administrador 
	02
	N-O

	Administrador de Rede Pleno
	02
	N-O

	Contador 
	02
	N-O

	Jornalista
	02
	N-O

	Revisor
	01
	N-O

	Assessor Técnico 
	14
	N-O

	Engenheiro 
	02
	N-O

	Analista Jurídico
	06
	N-O

	Analista Financeiro
	02
	N-O

	Analista Ambiental
	01
	N-O

	Analista Urbano
	01
	N-O


	II - GRUPO DE SERVIÇO LEGISLATIVO

	 

	Cargos
	N° de Cargos
	Nível

	Técnico Legislativo
	65
	N-L 

	Técnico em Tecnologia da Informação
	02
	N-L

	Oficial Legislativo
	11
	N-G

	Recepcionista
	02
	N-D


	III – GRUPO DE SERVIÇO PROFISSIONAL

	 

	Cargos
	N° de Cargos
	Nível

	Técnico de Som
	04
	N-L

	Oficial de Segurança
	03
	N-G

	Telefonista
	04
	N-G

	Atendente Legislativo
	16
	N-E

	Zelador
	01
	N-F

	Faxineiro
	07
	N-D

	Garçom
	01
	N-F


Parágrafo único. Serão extintos na vacância os seguintes cargos:

	I - GRUPOS DE SERVIÇO TÉCNICO E CIENTÍFICO

	 

	Cargos
	N° de Cargos
	Nível

	Assessor Técnico
	06
	N-O

	Jornalista
	01
	N-O

	Revisor
	01
	N-O


	II - GRUPOS DE SERVIÇO LEGISLATIVO

	 

	Cargos
	N° de Cargos
	Nível

	Técnico Legislativo
	25
	N-L

	Oficial Legislativo
	11
	N-G

	Recepcionista
	02
	N-D


	III - GRUPO DE SERVIÇO PROFISSIONAL

	 

	Cargos
	N° de Cargos
	Nível

	Oficial de Segurança 
	03
	N-G

	Faxineiro
	07
	N-D

	Zelador
	01
	N-F

	Garçom
	01
	N-F


Art. 5º A jornada de trabalho dos servidores da Câmara Municipal de Santos será de 40 (quarenta) horas semanais, correspondentes a 200 (duzentas) horas mensais, excetuados os cargos de Procurador e Telefonista, que será de 30 (trinta) horas semanais.
§ 1º Poderão prestar serviços nos Gabinetes dos Vereadores até 03 (três) funcionários efetivos da Câmara e/ou cedidos ou comissionados de órgãos públicos da administração direta, autarquias, fundações, empresas públicas ou de economia mista, sendo vedado àqueles que estejam em estágio probatório, exceto quando houver compatibilidade de funções, estes sem ônus para a Câmara Municipal de Santos.
§ 2º A Prefeitura Municipal de Santos poderá ceder para a Câmara Municipal de Santos até 04 (quatro) servidores para que exerçam as funções de eletricista, encanador, pedreiro e ajudante geral, estes sem ônus para o Poder Legislativo Municipal.
§ 3º Os servidores da Câmara Municipal de Santos poderão ser cedidos para a Prefeitura de Santos, sendo vedado àqueles que estejam em estágio probatório, exceto quando houver compatibilidade de funções, desde que haja conveniência ao serviço público e prévia autorização da Mesa Diretora, estes com ônus para a Câmara Municipal de Santos.
§ 4º Fica a Câmara Municipal de Santos autorizada a conceder licença remunerada a servidores, em número não superior a 03 (três), e enquanto durar o respectivo mandato, a diretores do Sindicato dos Servidores Estatutários Municipais de Santos, que tenham solicitado afastamento de suas atividades.

Art. 6º O Organograma da Câmara Municipal de Santos -Anexo I e os Cargos de Provimento Efetivo com as respectivas qualificações essenciais e forma de recrutamento - Anexo II, fazem parte integrante desta lei complementar. 
Art. 7º As despesas com a execução desta lei complementar correrão pelas dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta lei complementar entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 2017, revogando-se a Lei Complementar nº 789, de 28 de dezembro de 2012.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 29 de dezembro de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 29 de dezembro de 2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
PA 103146/2016-47
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